LEGISLACAO

PROBLEMAS DE TECNICA LEGISLATIVA

Viror NUNES LEAL

) SUMARIO: 1. Preeminéncia da lei. 2. Delicadeza da tareis le-

: gislativa. 3. Constituicao, lei e regulamento. 4. As diversas di-
visdes do direito e a técnica legislativa. 5. A redacaoc das leis
aos juristas. 6. Colaboracio dos juizes. 7. Colaboragio de téc-
nicos nio juristas. 8. Colaboragdo dos filésofos. 9. As codifi-
cacoes. 10. Linguagem técnica e linguagem vulgar. 11. Ge-
neralidade das normas ledais. 12. Quitras questoes.

1. Capitulo dos estudos juridicos que ainda exige acuradas
pesquisas e meditacdes para uma adequada sistematizacgfio é o rela-
tivo & arte de fazer as leis. O desenvolvimento do direito escrito
erigiu o texto legal em primeiro dado do direito positivol. O cos~
tume, a jurisprudéncia e a doutrina, subsidiarios da lei, gravitam em
térno dela. “Quando a lei for omissa — diz a nossa Lei de Introdu-
¢do ao Codigo Civil (art. 4.°) — o juiz decidird o caso de acérdo
com a analogia, os costumes e os principios gerais de direito”.

QO costume penetra nas relacoes juridicas, ordinariamente, a
convite da lei; raramente a vence, quando entram em luta, e o
resultado dessas pugnas sio, na maioria das vézes, tréguas e ndo
vitdrias. Ainda subsiste, por exemplo, entre nds, o costume de se
cobrarem [uvas nas locagGes de iméveis para fins comerciais, apesar
da expressa fulminacé@io legal. Qutro costume, que estd sendo dificil
de extirpar de muitos juizes, é o de admitir, nas a¢oes judiciarias,
razbes escritas, disfarcadas em memoriais, numa patente consagra-
¢do daquele “prestigio das razdes” tdo pitorescamente ironizado
por LLAE GUIMARAES?, Entretanto, transformado em criminoso,

1 Ensine FRaANCoIs GENY: “... laloz éa-monompt‘nnb, daaol loptoe‘di
le
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a itation sur les pointz qu’elle régle’’ (Sdmetudmiqu-mdmit

privé positif”’, vol. II, 1921, pég. 501).

2 Revista Forense, vol. 74, piz. 259.
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ilicito ou simplesmente irregular, o costume tende, em regra, a de-
saparecer, a menos que esteja t4o arraigado a ponte de provocar
uma reforma da lei. '

Quanto a doutrina, é com a lei que os juizes e escritores nu-
trem os seus arestos e sistemas. Quase cem anos mais tarde, as pa-
lavras do procurador KIRCHMANN ainda soam aos mossos ouvides
com a férga original, um tanto desalentadora, mas de sentide muito
realista : “Bastam trés palavras do legislador para inutilizar biblio-
tecas inteiras 12,

2. Tal é o poder da lei que 2 sua elaboragfo reclama precau-
¢Oes severissimas. Quem faz a lei é como se estivesse acondicio-
nando materiais explosivos, As conseqiiéncias da imprevisdo e da
impericia nao serao tdo espetaculares, e quase sempre sO de modo
indireto atingirdo o manipulador, mas podem caysaer danos irre-
paraveis.

A experiéncia dos povos em tac longa pratica do direito escrito
fornece 4 arte de fazer leis conselhos preciosos. E modernamente,
no mundo inteira, a quantidads de leis aumentou consideravel-
mente, em conseqiiéncia da ampliacdo dos poderes do Estado, en-
riquecendo muito o material de observagho. No Brasil, particular-
mente, atingimos, nos Gltimos quinze anos, lugar de destaque entre
os mais fecundos elaboradores de leis; certo magistrado, segundo
refere uma anedota, anunciou que, por precaugdo, passeria a ado-
tar uma nova formula de sentenca : “Julgo, etc., salvo lei em con-
trario”. .. Passando do plano anedético para o real, é oportuno
mencionar urma recente decisio em que o Juiz Elmano Cruz con-
fessa ter proferido uma sentenca errada em questdo de terreno
de marinha. Os motivos alegados foram, de uma parte, a defeituosa
técnica do legislador, e de outra a “pletora legislativa”, pois foram
baixados sObre o mesmo assunto, em sete anos, quinze decretos-leis,
“e que vale dizer, mais de dois por ano, ou seja mais de um por
semesire’?,

Com tanto material & mdo, urge, pois, que os juristas brasilei-
ros mais qualificados (e muitos déles tém tido oportunidade de
redigir ou colaborar na redacio de textos legais) procurem siste-
matizar o0s preceitos recomendéaveis para a elaboragio das leis,
utilizendo a prépria e a experifncia alheia. Quanto mais vulgari-

3 Cit. por MAX ERnNST MAVYER, Filosofia del derecho, trad, de Luls Lzcaz La-
CAMBRA, Colecio “Labor’’, 1937, pég. 50.

4 Diério da Justica de 16-5-1945, pag. 3.373. O Estudo da nossa Constituicio
de 1891 sob o ponto de vista da técmica, feito por Aureline Leal, mostra que o problema
nic € de bizantinismos. Uma téenica defeituosa pode produzir ou alimentar controvémias
penosas — de que © autor di varios exemplos —, com graves cousegliéncias praticas,
Por issc, diria, “faco questio capital da téepica da confecciio das leis. Nac cxagers di-
zendc Que ndo ba feitura bhumane mais ericada de dificuldades’ (Técnica constitucional?
brasiieira, Tip. do J. do Com., Rio, 1914, pig. KI).
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zados estiverem tais ensinamentos, amaior probabilidade haverd de
térmos maior namero de leis bem feitas, pois, como dizia BENTHAM,
seria preciso um cédigo para ensinar a fazer um obdigo.

Para muitos, a tarefa pode parecer aquém de seus meéritos.
Mas estardo em érro. Nenbum esférco que enriquega o patriménio
da coletividade é desprezivel. E, no caso, trata-se de um trabalho
que os juristas de maior. mérito estdo em condicbes de realizar me-
lhor. MONTESQUIEU ndo se diminuiu por dedicar ao assunto um
capitulo inteiro do seu Espirito das Leis, como CAPITANT n#o se
desprestigiou por escrever um opusculo para explicar como se deve
compor uma tese. Em todas as ciéncias, o método, ou a técnica de
4trabalho, tem preocupacéio as maiores cabecas. Na frase de GASTON
MAY :“Il y a donc un art, toute une technique spéciale pour la
rédaction d'un oode et cet art est bien degns la tradition frencaise,
parce qu'il est conforme & Fesprit francais, épris de logique, de
clarté, de précision, attaché aux idées générales”. E esta arte &
tdo dificil e estd tdo sujeita a téda sorte de influéncias que, apesar
dessas qualidades do povo francés, universalmente reconhecidas,
pode o prof. RIPPERT formular, com razéio, as criticas mais severas
2 maneira atabalhoada com que modernamente se fazem as leis na .
Franga$,

Foi a leitura de recente trabalbo de um jovem pesquisador
patricio, que se ocupou de um aspecto do problema’, que nos
sugeriu as presentes notas, sem nenhuma pretensdo, porque desa-
judadas da investigagao minuciosa que se fazia necesséria.

3. As normas legais, no sistema vigente entre nés, sao clas-
sificadas em ordem hieraraquica : constituicio, lei, regulamento, Os
regulamentos devem conter-se dentro das leis, como as leis devem
conterse dentro da coostituicho®. As normas de grau inferior de-
senvolvem os principios estabelecidos nas de grau superior. A
maior graduacio da norma corresponde maior generalidade da sug
disposigdo. A constituico ha de comter, pois, normas mais conci-
sas, mais gergis e em mepor nimero; as leis, normas mais deta-
lhadas que as constitucionais, porém mais genéricas que as regula-
mentares. Essas verdades elementares devem estar presentes ao
espirito de quem redige uma constituicao, uma lei ou um regula-
mento, Assim, ao elaborar-se uma lei, o primeiro cuidado serd o de
verificar a compatibilidade das disposicbes projetadas com as

8 Introduction & la eci du droit, Paris, 1920, pig. 73.
6 QECRGES RIPPERT, Le ré$ime démocratique et le droir civil moderne, Peris, 1936.

7 H#gyo FERMANDES PINnEsrRo, Técnice logislativa e as Conwtituicdos e Lois Corw-
titycicnais do Brasil, Rio, 1945. V. anota bibliogrifica nesta reviste, vol, I, fasc. 11, pag. 760.

8 Cfr. noso artigo Lei e Regulamento, na Rev. de Dir. Administmtim,'vol. 1,
fasc. I, pégs. 871 e seps.
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normas constitucionais; do mesmo mode, na feitura de um regula-
mento, se hao de verificar, em primeiro Iugar, a constitucionalidade
e a legalidade das regras em perspectiva.

A questio prende-se, por cutro lado, ao problema de saber
qual a matéria prépria de cada uma das classes de normas aponta-
das, Que deve regular a constituicio, que serd objeto das leis e,
finalmente, que hA de ficar para os regulamentos? A pergunta
nio permite resposta precisa, isenta de indecistes e controvérsias.
Quazlguer que seja o critério adotado a priori, pederdo suscitar-se
davidas e dificuldades.

Dizia a nossa Constituicge imperial : “E’ s6 constitucional o
que diz respeite aos limites e atribuicBes respectivas dos poderes
politicos, e sos direitos politicos e individuais dos cidaddos” (art.
178). E a Constituigdo de 1937 dispde, no art. 11: “A lei, quando
de iniciativa do Parlamento, limitar-se-4 a regular, de modo geral,
dispondo apenas sdbre a substincia e os principios, a matéria que
constitui o seu objeto. O Poder Executivo expedira os ragulamen-
tos complementares™,

No primeiro dispositivo, define-se a matéria constitucional e
no segundo 2 matéria da lei e a do regulamento. Mas ninguém
dira que qualquer déles forneca um critério claro e seguro de dife-
renciacBo. E dos dois o mais prejudicial nas suas conseqiiéncias
préticas era o primeiro, porque a reforma do texto da Constitui-
cao imperial obedecia a formalidades especiais, que eram dispen-
sadas, quando o preceito a emendar nao fisse constitucional nos
térmos da definicio do citado art, 178.

Nac resta davida que essa definicdo era, tedricamente e de
um modo geral, aceitavel. A constituicko deve ter por finalidade
organizar o Estado. E organizar o Estado é estruturar os seus po-
deres e definir a situagio dos individuos em face désses poderes.
Mas erigir uma definigao dessa ordem e regra juridica, para dis-
tinguir, dentre as normas inscritas na constitui¢do, as que devam
emendar-se por processo mais simples daquelas cuja alteracio exi-
ge forma mais complicada, é um grave defeito de técnica, Bem
semelhante seria a situagfo se alguém, interpretando o art. 11 da
Const, de 1937, entendesse que o Executivo pode alterar, mediante
regulamentos, as disposigoes das leis do Parlamento que ndo se
refiram a substancia ou aos principios da matéria regulada. Assim
como no primeiro caso o texto constitucional continha disposicdes
formalmente constitucionais e legais, no segundo caso o texto legal
conteria disposicdes legais e regulamentares. No final das contas,
a hierarquia das normas, de tdo imprecisa, constituiria um proble-
ma de aita investigacdo ¢ de sclucGes puramente opinativas.
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A clareza e a facilidade, que a técnica juridica impde, exigem
. para tasis questdes uma solucio mais acessivel, de natureza for-
mal. E’, pois, de boa técnica o critério que pessou a ser adotado no
Brasil desde sua primeira Constituicdo republicana, a exemplo de
cutros paises : é constifucional tudo guanto se encontra na consti-
tuicho, como é legal tudo que esti na lei. Se se quer {acilitar a
reforma de algumas partes da Constituicac e dificultar a de ocutras,
que sejam elas indicadas expressamente, como o féz a nossa Cons-
tituicio de 1934, ao distinguir entre emende e revisio constitucio-
nal (art. 178). Por outro iado, se se quer facilitar, por via exe-
cutiva, a reforma de algumas disposigies das leis, que contenham
estas as necessarias delegacfes legislativas, Em qualquer caso, o
importante é que a distin¢éo entre as normas de bierarquia diversa
se possa fazer por critérios puramente formais, ao primeiro exame,
sem necessidade de mvestlgagao profunda e sibilina, que seria
sempre duvidosa e precéria.

_E’ evidente, porém, que, ao redigir uma constitui¢éio, devem os
constituintes ter em vista o conceito doutrinfrio de constituigao,
que é um cédigo basico de direito piblico, para ndo enxameé-la,
por um lado, de disposigbes de direito privado e, por outro, de
regras de detalhe®. Esses defeitos nem sempre podem ser evita-
dos. Em primeiro lugar, porque nio hd um critério tedrico perfeita-
menie claro e definido para tragar a fronteira entre a matéria da
constituicdo e a da lei. Em segundo lugar, porque aos constituintes,
nos sistemas de constituicdo rigida, pode parecer conveniente in-
cluir na constitui¢o certas normas ou principios, que a rigor nela
ndo deveriam entrar, com o propédsito de as tornar imunes a agdo
do poder legislativo®®,

4. Quest@o relacionada com a precedente é a da convenién-
cia de separar os textos legislativos que pertencam a ramos diferen-
tes do direito. Em principio, uma lei de direito privado n&o deve
conter disposicbes de direito piblico, e vice-versa. O nosso Cédigo
Civil, segundo informa o autor do projeto, teve em vista éste pro-
pésito. Diz, com efeito, CLOVIS BEVILAQUA, a0 comentar o seu
art. 1°: “O intuito déste artigo é indicar o objeto préprio do Codi-

9ACon:utlngaodel934fmmmtoexpouhaeasamm Adotmxdwmmtmu
de direito privado, como o direito a das de para
‘ﬁmmﬁ:(mﬂﬂ,ompmodommagﬁcdu(m lzs)wdeu-
trangeiro (art. l34),eche¢waomgéro de inscrever mo texto constitucicnal o direito
dos in ﬁvmdomdéndadﬂdupachuedninfor-
magdzss (art. 113 n.° 35). A Counstitnicho de 1937 néo esth intei
démsnuu.eomonvédaam.IZG 148, 152, etc. O “Projeto de Revisio Coonstitu-
cional” de ALBERTO TORRES mandava incluir na ConstituicRo diversas normas de her-
menéutica legal e constitucional (srt. 81) (V. A O isacdo Nacional, 1.t perte, Rio,
Impeensa N-cmnal 1914, pégs. 369-70).

10 HERMANN HELLER, Teoria del Estado, versio esp. de Lufs Tomfo, México,
1942, pag. 305. Ests deve ter sido a razioc de estar incluido tanto na Const. de 1934
(art. 144) como na de 1937 (art. 124) o principio da indissolubilidade do cassmento.

143.675 F. 28
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go Civil, caracterizando-o, como lei reguladora dos direitos e obri-
gacoes de ordem privada, concernentes as pessoas, aos bens e as
suzs relacdes. .. O pensamento do artigo é assinalar que no Cadi-
go Civil se ndo encontram disposicoes relativas ao direito piblice,
ao direito comercial e ao processo” ; por isso mesmo, a Introducic,
que “contém disposigbes de direite pablico e de direito internacio-
nai privado”, era considerada uma lei a parte do Codigo'. En-
tretanto, a despeito da confessada intencéo, constam do Cddigo nor-
mas de direito administrativo, relativas, por exemplo, a4 desapro-
priacio (art. 590) e & responsabilidade civil do Estado (art. 15),
bern como normas de processo, referentes, por exemplo, a celebra-
¢ao do casamento (arts. 192 ss.} e ao rite de certas acoes (arts, 222,
506, 508}. Do mesmo modo o nosso Codigo de Processo Civil tem
algumas disposicbes de organizagdo judiciaria e outras cle alcance
de direito substantivo.

Em principio, essas enxertias séo inconvenientes, sendo de me-
lhor técmica que cada lei se limite ao ramo do direito a que per-
tenca a matéria que visa a disciplinar. No regime da Constituigio
de 1891, a mistura de normas substantivas com adjetivas ainda po-
dia ser inquinada de infringir a reparticio constitucional dos po-
deres, porque as leis de processo eram da competéncia dos Estados.

A recomendacdo de que tratamos sofre, entretanto, importante
ressalva, Em certos institutos, as regras apliciveis apresentam uma
tal conexdo organica, embora pertencendo a ramos diversos do
direito, que a boa técnica aconselha a sua reunido num texto au-
tonomo. A conveniéncia pratica, a ser apurada através do parecer
dos entendidos, e a tradicdo juridica é que devem nortear o legis-
lador na preferéncia por éste critério. O sistema tem sido o tradi-
cionalmente adctado, entre nés, em relacdo a faléncial? e aos aci-
dentes do trabalho'®*. Do mesmo modo agiu o nosso legislador,
mais recentemente, em relacio as desapropriacoes't e as execucdes
fiscais!®. Em td8das essas leis, encontramos tanto as normas subs-
tantivas como as adjetivas. A Consclidagao das Leis do Trabatho,
embora discutivel no caso o acérto da opgao, oferece outro exemple
nesse sentido, reunindo disposicoes de direito substantivo, proces-

11 Cddige Civil doe Estados Unidoa do Brasil, comentado, wol. I, 3.2 ed., 1927,
pags, 161 » 162.

12 Cfr. Exposicko de Motivos do Aateprojeto da Lei de Falénciaz (Avulso da
Imprensa Nacional, Rio, 1940).

13 Lei u® 3.724, de 15-1.1819; Decreto n.° 24.637, de 10-7-1934; Decreto-lei
n® 7.035, de 10-11-1944.

14 Decreto-led n.° 3.365, de 21-6-1941%.

15 Deaeto-led 0.0 960, do 17-12-1938. Diversos excomplos de nomas substaoiivas
em leis pmgemms, e vice-versa, enconiTanIOs PEDRO° LESSA, Do Poder Judicidrio,
Rio, 1915, § 4.°.
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sual e de orgamizacdo'®. A proposta de umificacio da disciplina
Gas obrigacdes e dos contratos em espécie, que ainda mantemos di-
vidida entre a lei civil e a comercial, também pode ser aqui apon-
tada nesta mesma ordem de idéias'?.

Relacionada ainda com o mesmo problema é a diversificagdo -
de definigbes para efeito de leis diferentes'®. Seria preferivel que
o legislador uniformizasse a sua linguagem, com o que simplifica-
ria o entendimento das leis. Tratandose de conflito de conceitos
e categorias entre o direito comum e o direito fiscal, o inconvenien-
te apontado pode dar origem a confusdes e controvérsias de alcan-
ce consideravel, como ji tem ocorrido em nosso pais’®.

Na mesma ordem de consideracoes, devemos mencionar a pra-
xe viciosa, que durante tanto tempo vingou entre nés, a exemplo
de outras nagles, de se incluirem no orcamento disposigées de ca-
rater permanente, estranhas & previsao da receita e fixacao da des-
pesa. A pritica dessas caudas orcamentérias s6 terminou com a
reforma constitucional de 1926, que a proibiu (art. 34, § 1.%), ten-
do sido o exemplo seguido pelas Constituicbes de 1934 (art. 50,
§ 3.2) e 1937 (art. 70). A propésito désse costume, levantou-se
em nossa Justica, como é sabido, uma questao de vigéncia : sendo
a lei orcamentiria de vigéncia limitada a um ano, deveriam
algumas de suas disposicdes subsistir além désse prazo? O Judi-
ciario respondeu pela afirmativa, embora tachando aquela. praxe
legislativa de irregular, como se vé neste acérdao do Supremo Tri-
bunal ederal de 15-8-1915: “Nao procede o argumento que, sendo
essa lei n® 2.719 orcamentaria e, como tal, 4nua, ndo pode es-
tender seus efeitos além do periodo de sua duracao; porquanto, se-
gundo a jurisprudéncia administrativa desde o tempo do Império
¢ a judicidria seguida por éste Tribunal, em uma lei or¢camentéria
se incluem disposicOes de carater permanente, o que pode nio ser
regular, mas é consagrado pela pratica”®. E essa prética foi,
entre nés, tao abundante e variada que o Ministério da Fazenda
publicava, em segunda edicéio, em 1927, um grosso volume de Con-
solidacfio das Disposicées Orcamentérias de cardter permanente, e
o Sr. ALBERTO BIOLCHINI, em 1928, outrc grosso volume contendo
o Indice Analitico daquela consolidacéio.

16 Decrotolei n.° 5.452, de 1.5-1943.

17 VeuﬂnupodqiodemohmdoAntapm;etodeCédxgodoObnng&eu—
Parte Geral (Avulso da Imprenss Nacional, Rio, 1941).

18 Tal §, por exemplo, o caso da definicio de funcionéric pGblico no Coédigo Peual
(Decreto-lei n.° 2.848, de 7-12-40, art, 327) ¢ no Estatuto dos Fumcionirioe PGblicos
Civis da Uniiio (Decreto-lei n.> 1.713, de 28-10-1939, art. 2")

19 Cfr. CastTRo NUNES, “O direitc financeiro e o direito comum’, no srtigo
Problemmas da partilha tributéria, publicedo 2a Rev. de Dir. Administrativo, vol. 1, fasc. I,
pégs. 8 e segs.

C 20 Cit. por CarLOos MAXIMILIAKG, Comentdrios & Constituicio Brasileirs, 3.* ed.,

Pérto Alegre, 1929, phg. 401.
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5. BSomoes os primeiros z duvidar do éxito plenc da formu-
legio de boas normas de técnica legislativa, porque ¢ problema é
essencialmente de cultura, em especial de cultura juridica. Por cu-
tro lade, depende £le da forma de govérno e do jdgo de interésses
que influi no érgio elaberador das leis. Este reconhecimento ja
iimporta, entretanto, de modo paradoxzal, o enunciado de uma nor-
ma: gue a redacdo dos textos legais seja confiada sempre a juristas
de real merecimento e ndo a leigos ou pseudojuristas. RIPPERT,
lsmentando a maneira apressada e irresponsavel com que se ia-
ziam modernamente muitas leis na Franca, escreve: “L’art de
Iégiférer est ditficile et parfois les lois préparées par les techniciens
ont des graves défauts. Mais qui aurait Pidée, pour le motif quiun
professionel peut étre malhakbile, de confier une mmachine déficate
a un ignorant? Quand Bonaparte voulu réaliser Poeuvre de ia
Convention, il choisit quatre des plus hauts magistrats de Ia Repu-
Llique ; Pidée ne Iui serait jamais venue quiun vétérinaire ou un
marchand de vins, ou méme un avocat sans cause, pit utilement
rédiger des lois civiles’™?* .

Por ocutre lado, o desenvolvimento do estudo da técnica legis-
lativa contribui para elevar o nivel da cultura juridica, redundan-
do, pois, num elemento de formagio ou aperfeicoamento daqueia
condlgao priméria (cultura Jundlca) que cada povo precisa pos-
suir para ter boas leis.

E’, porém, um engano supor que basta confiar, por exemglo,
a um grande comercialista a elaboracao de um texto de direito co-
mercial para que se tenha um projeto tanto quanto possivel per-
feito, A especializagio rigorosa é, as vézes, prejudicial, porque reti-
ra ao especialista a visao de conjunto dos diversos ramos do direi-
to. Com raras excecghes, as leis que se ocupam principalmente de
uma das conhecidas divisdes de direito repercutem nas outras, me-
nos ou mais profundamente, conforme a matéria regulada esta mais
perto ou mais distante daquela faixa indecisa que se contém enire
as fronteiras das diversas disciplinas juridicas. Essas possiveis reper-
cussdes, quando nao previstas por quem redige a lei, podem oca-
sionar desajustamentos de dificil composigao. :

Além disso, p jurista especializado é quase sempre mais con-
sarvador, porque habituou o seu raciocinio aos ensinamentos apren-
didos. O jurista menos especializado tem menor apégo Aquelas ver-
dades tradicionais, Tem, por isso, a imaginacdo mais livre, com
uma dose benéfica de improvisagdo. Tivemos disso um exemplo
recente. O projeto do atual Codigo de Processo Civil, que em pon-
tos importantes fugiu 4 nossa tradigio, foi redigido por um jurista

21 Op. cit.,, pag. 33.
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que nHo era propnamente um especialista, e todos nos lembra-
mos de que as principais inovagdes que introduziu, e cuja prética
foi salutar, provocaram acerbas criticas de especialistas consagra-
dos??,

No estado atual da evolugéio juridica, a lei é sempre um man-
damento normativo, que n3o visa um caso concreto, mas uma Ssis
tuacfio, na qual se enquadre um conjunto de casos iguais ou seme-
Ihantes. Neste sentido, abrange também a constitui¢io e o regula-
mento. A construgdio juridica, por obra da doutrina e da jurispru~
déncia, procura juntar as diversas leis num sistema orgénico, ajus-
tando as falhas, preenchendo as lacunas, harmonizando as desinte-
ligéncias entre disposicoes diferentes, no propésito de colocar sob
a incidéncia da lei, no lugar adequado, tdda a maltipla e variada
realidade social. Nas palavras do prof, PIERO CALAMANDREI: “As
leis, por mais minuciosas e precisas, ndo podem prever tédas as va-
riedades da pratica e devem limitarse a regular poucas hipdteses
tipicas; mas todos os casos intermediarios que, na interpretacgo
literal, cairiam nos intersticios deizxados entre uma e outra disposi-
¢do, so recuperados e recolhidos nas malhas da dogmética, a qual,
preenchendo os espagos brancos da lei, multiplica ao infinito os
seus escaninhos, isto é, as suas possibilidades de aplicagéo”?.

Por isso mesmo, o legislador deve, tanto quanto possivel, redi-
gir as leis dentro de um espirito de sistema, tendo em vista nfo sb
a harmonia interna de suas disposicoes, mas também a sua coloca-
¢ao harménica no conjunto das leis vigentes. Quanto mais sistemé-
ticas forem as leis, tanto mais fiel 4 lei sera o trabalho da jurispru-
déncia e da doutrina, que assenta na lei, mas obedece, por impo-
sicdo da inteligéncia logica, a planos sistematicos.

Rebatende o argumento de que os cédigos “sdo obras legisla-
tivas e praticas, nao tratados de ensino ou de ciéncia”, com o qual
alguns entendem que a metodologia é desnecessaria ao legislador,
diz um tratadista argentino: “Es fundado que en los cédigos se
haga caso omiso de las controversias, demostraciones y de todo lo
demés que antafne a la dialéctica... (mas) no sé yo a quién se le
ocurriria suprimir los principios generales, mezclar Ia tutela con
Ia condicién, o el beneficio de inventario con la novacién o el reco-
nocimiento de deudas, o bien hacer preceder la legislacién de las

22 Aofmcigﬁo:o.dmmadoc.édicofoidatﬂordemqueoenﬁomnimo
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(FRANCISCO CAMPOS, O Estado Nadonal,3~ ed., 1941, phg. 137).

23 PmRO CALAMANDREL, Il nuovo processo civile e la scieriza giuridica, na Rivista
avilo,anoxvm.n.'l,l“lpiz 69. A Revista Forense, fes-
janeiro de 1945, pMblica uma traducko désse artigo.

&
3
X



— 438 —

personas por lo de las herencias. .. No puede abrigarse la menor
duda : la metodologia es tan indispensable en un cédigo como en
una obra de ciencia’?,

Dat a conveniéncia de que, mesmo na redagio das leis espe-
cializadas, também sejam ouvidos juristas de outras especialida-
des. Assim, mais provavelmente se recobrard o sentido de unidade
que as especializacGes inevitavelmente enfraquecem.

6. As fontes de informacio do legislador devem ser fide-
dignas. Ac redigir uma lei, o legisiador nao pode perder de vista
a observacao real da wida, porque a malicia encontra muitos ata-
lkos por onde infiltrar-se por entre as sancoes da lei, sem incidir
nelas. Nao basta ter em mira o resultado a atingir : é preciso es-
colher cuidadosamente os meios adequados, velando por que nio
sejam excessivamente severos, nem nocuos?s,

A consulta & jurisprudéncia fornece nesse sentido observacdes
da maior valia, pois nos julgados se tem oportunidade de encontrar
inameras situacbes que 4 imaginacdo normalmente escapam. Essa
utilidade da jurisprudéncia € bem salientada por FERRARA nestes
térmos : “A pratica, posta em face de hipdteses reais e das neces-
sidades da vida, sente primeiro a solucio juridica, ao passo gue
a doutrina, trabalhando com hipéteses tefricas, nao tem esta per-
cepcao pronta da realidade. B’ a jurisprudéncia, portanto, que a
teoria deve ir colber a expressdo das mecessidades sociais que se
fezem sentir e batem & porta dos tribunais?®. Qs juizes de largo
tirocinio, mais familiarizados com o trato da jurisprudéncia, sio,
pois, colaboradores indispensiveis do legislador, e devem partici-
par da elaboracao das leis.

Entretanto, nao se pode desconhecer que muitas vézes a ma-
gistratura se revela conservadora, criando “os mais sérios obsta-
culos 4 acdo reformadora de legislador”. Estas palavras sio de
PEDRO BATISTA MARTINS®, que cita estas outras de EDOUARD
LAMBERT : “A influéncia da educacdo e do ambiente, a disciplina
exercida pelo temor reverenciel da opinifio dos colegas e dos adep-

ALFRFDO COLMO, Téecnica legislativa del Cddigo Civil argentino, Buenos Airss,
1917 pé‘g: 136 e 137.

25 A praxe adotada em leis fiscais de proibir a pritice de certos satoe sem prova

de qmmcao de detu-mmadoa tributos conduz, &s vézes, a injuaticas flegrantes. Outro
de dos meios escolhidos encontramoa no recente Decreto-

lei n® 7. 343 de 26-245 (act. 12, k), que proibe a realizacio de transacSee sdhre
m:ovaxsaquemnaupmvee!tmsndm«mna:obﬁgsgﬁmdamgonukm

Um exemplo de meio iné nas c0os que o Cédigo de Processo Civil
(erts, 24 e 23) mp&eao,mmewdzoepnmlemAaphmgmdmm
fica depegdendo dos ndvogados e dos escnvﬁes, 2 Dem Uns Dem outros, par motives evi-
dentes, t resp bilidade. .

26 WRANCESCO FERRARA, Interpreracio e aplicspio das leis, trad. do prof. BMawuvzL
A. D. DR ANDRADE, 2.2 ed., Sao Paulo, 1937, pég. 99.

27 O zbuso do direito € o ato ilicitc, 2.* ed., Riv, 1941, phigs. 192 ¢ 191,
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tos, a predisposicdo dos 6rgaos colegiais a dobrar os seus novos
_componentes a sua regra uniforme de conduta, manifestarn-se com
tanta energia sObre essa irmandade do direito, que é a magistratu-
ra, comoesdbre qualquer outra confraria”. Mas, embora as decistes
judiciais muitas vézes revelem essa tendéncia conservadora, o exa-
me das situagOes scciais descritas nos processos pode esclarecer
muito o legislador, e um juiz cuito, de mentalidade arejada e vol-
tada para o futuro, estd em privilegiada situac@o para recolher as
sugestdes dessa experiéncia real. -
Por outro lado e em compensaga@o, nao é errado dizer-se que
o juiz muitas vézes observa, no processo, uma realidade de certo
modo adulterada. Ao conhecer de uma questdo, o juiz ja a encon-
tra freqiientemente trabalhada por um advogado. O adversério pro-
curard desmascarar as aparéncias criadas, mas vai em regra, nesse
propdsito, ao extremo oposto, cabendo ao juiz assentar as suas con-
clusdes sdbre provas nio raro incompletas. Por ésse motivo, em-
bora a experiéncia doe juizes seja das mais ricas, deve ser comple-
tada pela dos advogados de longa pratica, que estdo habituados a
observar os fatos na sua realidade mais viva.

Mas, se em muitos casos, a experiéncia do advogado é mais
penetrante que a do juiz, a déste é§ em compensacéo, mais abun-
dante e variada. Estas observacGes tornam aconselhavel a incum-
béncia da redacéio das leis a juristas que, além de soélida cultura,
tenham muito tirocinio na aplicagéo do direito, quer como advo-
gados, quer como juizes, e que sejam homens de mentalidade recep-
tiva, de alma aberta para as transformacbtes do mundo.

7. A participagdo, na redacio das leis, de quem nao seja
Junsta,masconhegabemosassuntosdequeelasseocupam,etam
bém xmprescmdxvel em muitos casos, A lei regula, em escala cada
vez maior, relagbes de conteldo técnico, cujo conhecimento escapa
ao jurista. Como diz o prof. FRANCIsSCO CAMPOS : “No século pas-
sado... a legislacdo limitava-se a regular questdes gerais e sim-
ples... A legislacao é hoje uma imensa técnica de contrdle da
vida nacional, em t6das as suas manifestacbes. A legislacio perdeu
0 seu carater exclusivamente politico, quando se cingia apenas as
questoes gerais ou de principios, para assumir um cariter eminen-
temente técnico... a legislacio é hoje uma técnica que exige o
concurso de véarios conhecimentos e de varias técnicas”?®. Satde
phblica, educacéio, indistria, comércio, transportes, etc, cada um
dos setores que a lei vai progressivamente invadindo, reclama a
colaboragdo legislativa de elementos estranhos aos meios juridicos.
E’ claro que em certas leis, como as de processo, a necessidade

28 Op. cit, phg. 51.
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désses subsidios é muito menor, ou quase nenhuma, mas nas leis
substantivas torna-se ela muito sensivel.

Esta celaboragéo de ndo-juristas é vantajosa, mas nio signi-
fica entregar a redagdo de uma lei civil a um comerciadte de vi-
nhos, segundo a expressdo, ja citada, do prof, RIPPERT. ..

8. A correcac do texto, do ponto de vista filolégico, é da
maior importincia. Nem sempre é o jurista, que faz a lei, um bom
conhecedor da lingua, nem se lhe exige, para ser um jurista, gque
terha estilo elegante e sébrio.

A lei destina-se a ser entendida pelo maior nimere de pes-
soas, Ha de ser, pois, concisa, clara, simples, escrita tanto quanto
possivel no estilo direto. Se a sua leitura nao pode ser agradavel
(é sempre enfadonho ler uma lei), que seja o menos desagradavel
possivel, pela elegancia da sua linguagem. As primeiras recomen-
dagbes de MONTESQUIEU sdbre z feitura das leis referiam-se a lin-
guagem : “Le style en doit étre concis. .. Le style des lois doit étre
simple; Pezpression directe s'entend foujours mieux que FPexpres-
sion réfléchie. .. Quand le style des lois est enfle, on ne les regarde
que comune vn ouvrage d'ostentation. .. Les lois ne doivent point
étre subtiles: elles sont faites pour des gens de médiocre entende-
meunt ; elles ne sont point un art de logique, mais Ia raison simple
d’un pére de famille”?®.

Sendo raro, porém, que o legislador reina, como em RUI BAR-
BOSA, o saber juridico, o aprumc da forma e a pureza da linguagem,
seria de todo aconselhavel que com éle sempre colaborasse um es-
critor de gbsto e bom conhecedor do idioma, Na elaboracac dos
nossos recentes cddigos pediu o govérno, como & sabido, as suges-
tdes do Sr. Abgar Renault, que acompanhou os trabalhos da revisgo
final dos projetos. Da comissdo que se incumbiu da Gitima redacgao
do atual codigo de processo civil italiano também participou um
fildlogo, cuja atuacdo foi muitc louvada pelo prof. CALAMANDREL,
igualmente membro daquela comissdo. A necessidade dessa espé-
cie de colaboracdo € heoje tdo evidente que dificilmente alguém
subscreveria agora estas palavras em que RUI BARBOSA, na Réplica,
estranhou a intervencdo do prof. CARNEIRC RIBEIRO na revisdo do
projeto do Coédigo Civil Brasileiro : “Era a primeira vez que se
descontinuava a lucubragdo parlamentar de uma lei, para se entre-
gar fora da essembléia onde se estivesse fazendo ao arbitramento
literario de estranhos, Era, ainda, a primeira vez que se confiava
a redagdo d= um cédigo civil, seara até aqui exclusiva de jurisperi-
tos, ao tribunal singular de um lingiista™.

290 D= Pesprit des Icis, L. XXIX, cap. XVI.
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9. As codificagbes contribuem melhor do que as leis espar-
sas para resguardar a estrutura organica do direito, de que acima
falamos. Na codificagao é maior a massa de material que o legis-
lador mageja, possibilitando-lhe, desde logo, uma visdo de conjunto
que ndo se impde com tanta evidéncia ao seu espirito, quando redi-
ge leis fragmentarias. Uma codificagdo jA é, em si mesma, um
trabalho de comstrug@o doutriniria, porque reiine num plano coor-
denado grande soma de preceitos juridicos. “Plus la civilization
progrésse”’ — escreve GASTON MAy — “plus les lois deviennent
nombreuses et complexes. A un moment donné la législation est
un mélange de lois d’époques différentes, qui s'abrogent et se modi-
fient Pune Tautre, sans compter les coutumes qui ajoutent & la
confusion. On peut dire que le droit est une sorte de forét vierge,
a la végétation touffue et désordonnée, ot seuls des pionniers émé-
rites, des trappeurs exercés peuvent retrouver leur route. La codifi-
cation ouvre dans cette forét des avenues, oi I'on peut marcher
vers le but sans hésitation, sans erreurs, Elle trace 4 travers le droit
un parc de Versailles juridigue” . . .3°,

Dadas as vantagens das codificagoes, seria, pois, da maior uti-
lidade que, na medida do possivel, as emendas, que se tornasse
necessério introduzir' nos codigos, ndo constassem de leis autdno-
‘mas, mas féssem incorporadas aos préprios cédigos, acrescentando,
suprimindo ou alterando suas disposigoes nos lugares apropriados.
As reformas assim feitas teriam maior probabilidade de nao des-
figurar o sistema, que estaria sendo constantemente adaptado as
exigéncias sociais, com a vantagem de que em cada uma dessas
adaptacbes o legislador ndo pederia deixar de lado a preocupacéo
do sistema, Por essa forma, a legislacio estaria, em larga medida,
permanentemente codificada ou consolidada3!.

As leis feitas de afogadllho, para atender a certas situagdes
mais prementes, sa0 as maiores responsiveis pela mutilagio dos
institutos juridicos. Nelas, o legislador tem em vista um resultado
imediato a atingir e nao se da ao trabalho de estudar as repercussdes
que tais alteraghes provocam no sistema juridico em vigor®2.

30 Op. dt., pég. 74.

31 Ufttimamente o nosso legislador tem assim procedido com relacio a algumas leis
importantes ; CédxgodoPmcelaoClvﬂ,CumhdaqioduMdoTnbdho Lei de So-
cledades por Acdes, Es dos F , etc.

32 Tal é o caso, por exemplo, doDmldn."lZOS 69104-39 quoeonfere
Caixas Econémicas Federais P peta- dire-

tamente, sem forma nem figura de juizo, des dos Estados ¢ Munick nioc cum-
Mommmdem&ﬁmmﬁmndumqu&hmhdmmdoaﬂm Nio

dom:ﬁmFedmmelmoreamedomémemMmm&'.
. i de A
diss da sua publicaciio, “nos casos em que, prop iabri np-rdrdozo-m-l”s

acdo
nmmmuwdvdwhaﬁvd" (Ctx. BILAC PINTO ¢
A. LGcio BITTENCOURY, Recurso de Revista, Rio, s/d, ps. 14 e 19). Ainda mais




. 442

“On dif que la loi est d'intérét général parce qifelle répond a un
nombre suffisant d’intéréts privés — escreve RIPPERT. E, assim,
“les petites tois, les mémes de circonstance, les retouches de détail,
c'est 13 Poeuvre facile de chaque jour. A la condition de w'effrayer
personne on obtient ce que Pon veu”.

180. Questdo dificil de resolver é a dosagem, na lei, da lin-
guagem técnica com a linguagem comum. Se “ninguém se escusa
de cumprir a lei, alegando que nfo a conhece™?, & precisc que a
121 esteja o mais possivel ao alcance de todos, para que os indivi-
duos pio sejam demasiadamente ludibriados por aquéle principio
indispensdvel 4 seguranca da ordem juridica3?,

Essa necessidade esta, porém, muitas vézes em conflito com
as vantagens da terminologia técnica, que permite ao especialista
raciocinar com mais facilidade, resumindo numa palavra ou numa
expressio um certo nimero de idéias de conteddo definido, Em
cada campo do conhecimento humano, a terminologia apropriada
representa um instrumento indispensavel, por constituir um ver-
dadeiro sistema de simbolos. A dificuldade é que tais simbolos séo
claros para o entendide ou iniciado, mas ininteligiveis para os leigos.

Exemplo muito curioso do conflito entre a lingua do especia-
lista e a do povo encontramos neste trecho em que um advogado
patricio procura fazer doutrina com a linguagem vulgar. “T'éda a
locacgo pode revestir as seguintes formas previstas em lei: a) lo-
cago contratual — quando b3 contrato, com ou sem fiador: b)
locac@o verbal — quando no ha contrate e o ajuste é fixade pelo
acdrdo verbzl entre o locador e o locatario; ¢) locacao por carta

receatemente o Decreto-lei n.® 4.737, de 24-9-42, permitiu o reconhecimento ou & inves-
sigacio de patermdade de filho havndo fars do matrimdnio, desde que a sociedade comju-
gzl do pai ou dz mie tenha side dissolvida pelo daqwte Entretanto, o mesmo direito
nac foi reconhecido no caso em que a, sociedade conjugal se dissolve pela morte. Ficou,
assim, o desquite, qus sd dissolve e sodiedade emuugnl, mas nitp -extingue o vinculo do
matriménic, produzindo, em certo sentido, efeitos roais pro&‘undm do que a morte, que

tanto dissclve a socdedade conjugal como ¢ vi do
33 GOp. t., pagsT 33 e 30.

34 Art. 3.0 da Lei de Introdugio as Cédigo Civil — Decreto-lei a.> 4.657, de
4.9.42.

35 “A razio da obrigatoriedade da lei -—— escreveu FERRARA — nRo estd no presu-
mid> conbhecimeato objetivo das pnrtec, mas na necessidade sccisl. Ha, efetivamente, maior
seguranca PAEra a wda leti e a chrigatoriedade abuolutn das leis, do que
em afinmar o da pehit“”...A da obrigatoriedade em virtude
de alegada ignorincis & legitime quando a proprin lei dispSe a pmposxto O Decretolei
n.° 3.688, de 3 de outubre de 1941, que decretoun a YLei das Contmvmqﬁes Penms, este-
belece ns art. 8.°: “No wso de ignufincia ou de errada da lei, -
cuséveis, a peas pode deixar de ser splicada’. OCédxgoPeual ao contririo, manteve no
art, 16 o precsitc de que 2 igoorbncia ou a errada compreensdo da lei n3o eximem de
pena (Lei de Introdugio ae Coédigo Civil Brasxileiro, comentads por OBRAR TENO®3, Riu,
1944, pag. 64).
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de fianga — quando existir um documento do fiador que fize a
sua responsabilidade®.

Esse conflito entre a necessidade de tornar. a lei conhecida do
povo e a necessidade de usar nela uma terminologia técnica nio
desaparecera nunca, pela impossibilidade de ministrar conhecimen-
tos juridicos a téda a coletividade. O maximo que se pode fazer é
atenuar ésse inconveniente, reduzindo-o ao minimo, isto é, substi-
tuindo, sempre que possivel, os térmos técnicos, de sentido estra-
nho para o povo, por outros acessiveis. ALFREDO COLMO pds a
questdo de modo apropriado : “Creo que el problema es mas dis-
cutido que discutible, y que en el fondo hay acuerdo entre las ten-
dencias opuestas... el problema de lo técnico o vulgar del estilo
del cédigo, no estd bien planteado en los términos generales y am-
plios en que se lo formula, No es cuestion de que el cédigo deba
o no ser popular. Lo tnico que debe estar en tela de juicio es esto
ofro: hasta qué punto y en qué forma un cidigo puede abandonar
lo técnico de las expresiones juridicas, para accmodarse, en tal
medida y forma, a lo usual del lenguage ordinario. Por donde, y
como se ve, el problema es menos de esencia que de contidad..”? .

Um trabalho de divulgacio dos objetivos e alcance da lei,
favorecido pelos poderes phblicos, pode ainda contribuir para ésse
resultado, generalizando o entendimento da lei.

Também se prende & mesma questdo o problema das inova-
¢oes terminolégicas. Com a aplicaciio reiterada da lei, ndo s6 a
massa dos cidadfos, como ainda os serventuérios da justica, os fun-
cionérios pablicos ¢ mesmo os advogados e juizes se habituam a
certas expressdes que seria inconveniente mudar na lei nova pelo
simples prazer da inovacio, Isso exigiria, mesmo dos especialistas,
um esforgo de adaptacéio inteiramente supérfluo®®.

Por outro lado, se nfio é til romper a tradigio desnecessaria-
mente, é de tdda a utilidade destruir a tradigio viciosa, corporifi-

- cada nas férmulas arcaicas da giria forense e tabelioa, que s6 ser-
vem para obscurecer a linguagem juridica e torna-la menos inteli-
givel ao homem comum?3®.

36 ORLANDO RIBZIRO DR CASTRO, Locacio de prédice, Rio, 1939, pig. 10.
37 Op. cit., pége. 219 ¢ 221.
38 thamqiodemohmdomvoeédnmdemocﬂilnahano “Lamabeém

na e o8 exc cOes nio indispenséweis.
Aﬁnmgemdaumcédxgodeveamr,nntoqmtopomvd ao al do b

nﬁohﬁubhdadeem.gmmoedétqoqmapﬁhadmmliurmn'mmh
pova lei, oodifi gl por inovagSes da

i estritamente
mhﬁnda”(ut.mr(:um!.opdtpk §8, note).

39 Umdﬂ:m@u:dﬂagmﬂimdequemniniuamfmémdtmd-poh
leitura dos mandados, térmos, etc. Os oficieis de justica, As vézes
xados, minda escrevern com pompa : “na rua tal, onde fui vindo, e, sendo ai, mtimei, etc.”’,

=
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1i. No tocante a4 precisio que a lei deve possuir, encontra-
mos também obstaculo. Se as formulas muito genéricas sdo incon-
venientes por criarem no espirito dos individuos a incerteza dos
seus direitos e deveres, ha o perigo oposto das disposictes rigidas
cergearam a atividade do aplicedor da lei, impedindo-o de ampa-
rar situagbes nao previstas pelo legislador. Os preceitos de alcance
perieitamente definido oferecem mais seguranga. ao comércio ju-
ridico, mas ao mesmo fempo oibstam ao trabalho de renovacao
que a jurisprudéncia deve realizar ao contacto da multipla reali-
dade, cujss sutilezas e combinagbes escaparam a imaginacgic do
legislador.

Neste terreno, chocam-se, alids, duas concepgdes juridicas di-
versas : wma que pretende fazer dos juizes meros aplicadores da
lei, tante melhores quanto mais autdmatos, isto é, menos arbitra-
rics, e outra que deseja atribuir-lhes uma grande liberdade na apli-
cagdo da lei, para que sejam, nao s6 aplicadores, mas também cria-
dores do direito*?.

Se a divisio e especializacfio das fungbes é um ideal a ser
atingido (além de ser uma necessidade imposta pela complexidade
das relaches sociais), a formulacéo do direito deve caber ao legisla-
dor e ndo ao seu aplicador'’. Mas nem sempre o legislador acompa-
nha a vida em tempo oportuno. A vida costuma andar mais depres-
sa que o legislador, n3o s6 nos sistemas representativos de govér-
no, onde 2 lei é feita por assembléias que trabalham lentamente,
como nos regimes ditatoriais ou pseudo-representativos, em que as.
leis se podem fazer mais rapidamente. No intervalo, o juiz se en-
contra num impasse. No periodo em que o fato social novo se pro-
duziu ou revelou e a lei ainda néo foi adaptada para abrangé-lo, o
juiz na realidade procura ajustar a lei vigente, dentro de certos cri-
térins de justica que presumivelmente constituem o alicerce do
sistema de direito positivo*?. Uma anAlise socioldgica mais pro-
funda — observa o prof, CArRLOS CAMPOS -— revela que o juiz, as
vézes, cria realmente direito, sob pretexto de o interpretar e apli-

car®3, Mas umsa coisa é constatar o fato, numa verificacio objeti-

40 0 movm:mto do dxrexto hvre, cuja base comum traduz &sse desejo de alargar a
atuncdo do juiz, . dis , comeo informa FERRARA : segunde essa
dontrina, “visto ser a let defentum e insuficiente, toca a0 juiz corrigi-la e mpletala
Ox escritores, porém, nio estéc de acdrdo sébre a nmphfmde desta livre cnagno do dmm z
pois algurs tecrnbecem tal poder ac juix 86 quando a lei é nlmcuxa, ou seja, quando esta
em ypresenga de lacumas; outros, pelo coniride, tembém tho ne ambito da
interpretaciic légica ; e por Gitimo hia mesmo algum autor que defende a criaciio do direito
em todos os cazos’’ (op, cit., phgs. 67 e 70).

41 Leia-se o ji citado artigo do prof, CALAMANLREI, onde a tese é fartamente de-
senvoivida.

42 “Na arlicaciio da lei, 0o juiz atendetd aos fins sociais a que ela se dirige e 2s
azigéucies do bem comum®® (art. 5.° da Lei de Intr. ao C6d. Civ. ~— Decreto-lei 4.657, cit,).

43 CARLOS CAMPOS, Sociologia e filosofia do direito, ed. Rev. For., Rio, 1943,
Tit. V, cap. II, pégs. 65 e segs, Do mesmo outor : H Satica tradicional e direifo
cientifico, Bele Forizonte, 1932.
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va, outra coisa é erigir ésse fato em preceito, em norma a ser ado-
tada. Se os juizes, as vézes, criam direito, dai nfo se segue que
devam cria-lo. A interpretagac logica e analdgica, que procura cor-
rigir os inconvenientes da interpretacio tradicional, permite ao
juiz adaptar a lei as circunstincias ocorrentes, mas sempre baseado
em critérios que se acham na prépria lei. E' um temperamento
das duas atitudes ja referidas, para permitir que a lei e a vida néo
andem muito distanciadas uma da outra. Como adverte FERRARA,
“o perigo de arbitrio ndo é tamanho na interpretacéo logica e anals-
gica como na criagao voluntaristica do direito, pois no primeiro
caso a estimaciio de intersses e o desenvolvimento do contefido
da norma esta vinculado pela lei : o intérprete podera dar satisfa-
cao as necessidades sociais, porém sé6 enquanto para tal efeito achar
germes e meios no direito positivo; em outros térmos: o desen-
volvimento é sempre legal, e nio extralegal, como aquéle que se
funda sébre apreciacoes empiricas de interésses ou sdbre movimen-
tos incénscios do sentimento™*.

Voltamos, assim, a dificuldade inicial, que ainda subsiste: a
rigidez dos preceitos legais tem vantagens e inconvenientes. O en-
sinamento & tirar desta situagfio de certa perplexidade é o do meio
térmo. O legislador tem de ser prudente : deve dar & lei um grau
de fixidez que garanta a seguranca do comércio juridico, mas, sem-
pre que a sxtuagao regulada o exigir, h4 de atenuar as pormas legms
com principios que impecam & sua petrificacio e permitam ao sz
uma dose relativa de arbitrio, para atender &s circunstincias nio
previstas*>. Como advertia PORTALIS, “Foffice de la loi est de
fixer, par de grandes vues, les maximes générales du droit, d’établir
des principes féconds en conséqguences, et non de descendre dans
Ie détail des questions qui peuvent naitre sur chaque matiére. .
Cest au magzstrat et au jurisconsulte, pénétrés de FIesprit généml
des lois, & en diriger I'application’4®.

Isto ndo significa, porém, que o legislador deva usar palavras
ou expressdes de sentido ambiguo, o que é sempre um mal, como .
adverte MONTESQUIEUY?. Pela mesma forma, em face de um
conceito doutrinario controvertido, serd sempre preferivel que o

44 Op. cit, pég. 75.

45 Exemplo dessa prudéncia legislativa encontramoe no -art. 33 do C6d. de Proc.
Civil, que permite ao juiz, nas comarcas onde forem dificeis os transportes, aumentar os
mdnlenpamdém,emmepeﬂual comperecimento das partes, etc. Qutro exemplo
ddxmemwhqlohsptom Conferiu-se grande liberdade ac juiz
ns sus ad ars e deter fio (art. 117), mas para evitar ou corrigir ss possiveis injus-
tces exigiu-te que o juiz motive a sua decisiio (art. 118, § Gnico) e conferinae & parte
prejudicada o recurso de agravo no auto do processo (art. 851, II).

46 Cit. por COLMO, op, cit., pig. 186.
47 Op. e loc. cit.
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legislador procure resolver a situacio por meios diversos, sem com-
promster a sua autoridade na controvérsia. A adogho de uma posi-
cdo, em tais casos, pode conduzir a contradicGes intrinsecas, que
nada acrescentam ac prestigio do legislador®®,

12. Muitas outras observacbes poderiam ser ainda aponta-
das, mesmo sem demorada pesquisa, mas fazendo apélo a pura
memoria. Entre outras, a questio do conflito de leis no tempo sus-
cits dificeis problemas de técnica legislativa. O mesmo se pode di-
zer das leis de vigéneia temporaria, do direito singular, do direito
especial, e ainda das presuncOes e ficghes legais. Sdo temas que
possivelmente abordaremos em trabalhos posteriores, porque, com-
portandc desenvolvimento maicr, exorbitam dos limites déste ar-
tiga.

Neste caso esta também o estudo das aplicacGes praticas do
priccipio da igualdade de todos perante a lei ANATOLE FRANCE
satirizou-o de modo candente, ac dizer que “a lei, na majestade do
seu igualitarismo, proibe tanto aos ricos como aos pobres dormir
nos parques e roubar pdo”™*®. Todo o direito moderno esti pene-
trado, por isso mesmo, da idéia de revisdo désse principio, provo-
cando o que RIPPERT chama a “legislagdo de classe” : “La poursuife
de Yégalité sociale conduit a le destruction de Pégalité civile. . .
On admettra Pinegalité dans Papplication de la loi si la loi se
propose de faire régner I'égalité dans la société... La législation
de classe réparait, mais comme la classe n'est pas déterminéde par
la naissance, comme le privilége est accordé a beaucoup, comme
le Iegisiateur se propose de niveler ef non pas d'éléver, la mystigue
démocratique baptise égalitaires ces lois qui en realité ont cessé
de Pétre ™. Rsse fendmeno, hoje universal, origina problemas
delicados de técnica legislativa, mas recai principalmente no do-
minio da politica, onde o seu estudo tem ocasionado acesas disputas.

Portanto, a seara niio é estéril, como & primeira vista parece,
mas, a0 contrario, farta e promissora. Nao resta davida, porém,
que o aperfeicoamento da arte de fazer leis ndo & o essencial na
boa legislacdo. G legislador torna-se cada vez mais independente,
nao sé dos chamados direitos naturais, mas também das préprias
conquistas da ciéncia juridica, que tem de apressar o passo para
acompanhar a lei e rever, em funcéo dela, as suas categorias e os

48 O wurt. 196 do Céd. de Proc. Civil, que definiu instdncie, mereceu scvera critica
do prof. ENRICO Twmaro LiEeMaN, que demionstta porque “o Cod. agiu mel! em querer
fazer obre doutrniria’ relatvamente a um conceito controvertidissimo (Ezecupdo e Acdo
Exocativa, trad. de Viror Nunes LzaL, ne Revista Forense, vol. 94, pége. 217/8).

49 Cit, por O7TTe MARIA CARPEAUX, Didlogo, ne “Correlo da Muanhd' de 8445,
2.2 gegdo.
53 Op. e, pig. 112.
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seus sistemas. FEsse quadro do mundo mederno é bastante deso-
lador para os juristas, que cada dia mais se convencem de gue o
essencial sGo os propoésitos do legislador, o seu desejo honesto de
prover ao bem comum, na medida em que a lei 0 pode fazer. Mas,
mesmo quando tais intengOes existam, podem ser frustradas, caso
se exprimam por instrumentos imperfeitos e inadequados. Que os
juristas aperfeigoem os instrumentos, ficando aos politicos a tarefa
de melhorar as intengGes. E também colaborem os juristas no ofi-
cio dos politicos, na medida de suas forgas e inclinagSes.
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